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DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, JOÃO PAULO NOVAES REZENDE do cargo 
em comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – 
ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, HAMILTON ALTAMIRO NONATO DA SILVA do 
cargo em comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, 
com lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará – ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, LUCIO FERNANDES DE MIRANDA do cargo 
em comissão de Gerente Regional, código      GEP-DAS-011.4, 
com lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará – ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, JEFFERSON PINTO DE OLIVEIRA do cargo 
em comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – 
ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, MANOEL DE PAULA RIBEIRO FILHO do cargo 
em comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – 
ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, JORGE EDUARDO MENDONÇA GÓES do cargo 
em comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará – 
ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, ADALBERTO GOMES TAVARES do cargo em 
comissão de Gerente Regional, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará 
– ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

exonerar, de acordo com o art. 22 da Lei nº. 6.482, de 17 de 
setembro de 2002, FRANCISCO MARCOS ALVES DO NASCIMENTO 
do cargo em comissão de Gerente Regional, código GEP-
DAS-011.4, com lotação na Agência de Defesa Agropecuária do 
Estado do Pará – ADEPARÁ.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:

nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei n.º 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, MARIA AMÉLIA MARCHETTI BORGES para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Especial I, com lotação 
na Governadoria do Estado, a contar de 1º de janeiro de 2011.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 DE MARÇO DE 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 1.898, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009
Concede Pensão Policial-Militar em favor de LUDIANE LIMA DE 
SÁ CAVALCANTE e ARTHUR DE SÁ CAVALCANTE, viúva e filho 
menor do falecido Soldado PM JOFFRE LIMA CAVALCANTE.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, 
alíneas “a” e “b”, da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 
1985, com a redação dada pela Lei nº 6.049, de 11 de junho de 
1997; arts. 45, § 10, e 48, inciso II, da Constituição Estadual;
Considerando o Parecer nº 522/2009 da Consultoria-Geral do 
Estado,
D  E  C  R  E  T  A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Policial-Militar mensal, no valor de 
R$1.484,92 (mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa 
e dois centavos), em favor de LUDIANE LIMA DE SÁ CAVALCANTE 
e ARTHUR DE SÁ CAVALCANTE, viúva e filho menor do Soldado 
PM JOFFRE LIMA CAVALCANTE, falecido em conseqüência de 
acidente em serviço, no dia 10 de novembro de 2006, na Rodovia 
BR-222, no Município de Rondon do Pará, Estado do Pará.
Art. 2º A Pensão Policial-Militar mencionada corresponde ao soldo 
e demais vantagens da graduação de Cabo PM à que o policial 
militar foi promovido “post-mortem”, assim discriminados:
Soldo de Cabo PM      R$   479,01  
Representação por Graduação (30%)  R$   143,70
Gratificação de Risco de Vida (50%) R$   239,51  
Habilitação Policial-Militar (20%)  R$     95,80  
Gratificação de Serviço Ativo (30%)       R$   143,70  
Gratificação de Localidade Especial (40%) R$   191,60  
Auxílio-Moradia (30%)   R$   143,70  
Indenização de Tropa (10%)
Provento Mensal    R$     47,90

R$1.484,92
Parágrafo único. A Pensão Policial-Militar de que trata este artigo 
será reajustada na mesma proporção e data dos aumentos 
concedidos aos policiais militares da ativa.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos financeiros retroagindo a 10 de novembro de 
2006.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de setembro de 2009.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 1.899, DE 21 DE SETEMBRO DE 2009
Concede Pensão Policial-Militar em favor de IVANE RAMOS 
ARAÚJO LIMA, JOÃO FERREIRA LIMA FILHO, THEYLON MIKAEL 
ARAÚJO LIMA e LARA GABRIELLE ARAÚJO LIMA, viúva e filhos 
menores do falecido Soldado PM JOÃO FERREIRA LIMA NETO.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, 
alíneas “a” e “b”, da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 
1985, com a redação dada pela Lei nº 6.049, de 11 de junho de 
1997; arts. 45, § 10, e 48, inciso II, da Constituição Estadual;
Considerando o Parecer nº 522/2009 da Consultoria-Geral do 
Estado,
D  E  C  R  E  T  A:
Art. 1º Fica concedida Pensão Policial-Militar mensal, no valor de 
R$1.559,17 (mil quinhentos e cinquenta e nove reais e dezessete 
centavos), em favor de IVANE RAMOS ARAÚJO LIMA, JOÃO 
FERREIRA LIMA FILHO, THEYLON MIKAEL ARAÚJO LIMA e LARA 
GABRIELLE ARAÚJO LIMA, viúva e filhos menores do Soldado 
PM JOÃO FERREIRA LIMA NETO, falecido em conseqüência de 
acidente em serviço, no dia 10 de novembro de 2006, na Rodovia 
BR-222, no Município de Rondon do Pará, Estado do Pará.
Art. 2º A Pensão Policial-Militar mencionada corresponde ao soldo 
e demais vantagens da graduação de Cabo PM à que o policial 
militar foi promovido “post-mortem”, assim discriminados:

Soldo de Cabo PM    R$  479,01 
Representação por Graduação (30%)  R$  143,70

Gratificação de Risco de Vida (50%)  R$  239,51 

Habilitação Policial-Militar (20%)  R$    95,80 
Gratificação de Serviço Ativo (30%)  R$  143,70 
Gratificação de Localidade Especial (40%) R$  191,60 
Auxílio-Moradia (30%)   R$  143,70 
Indenização de Tropa (10%)
Gratificação Adic. Tempo de Serviço (5%)
Provento Mensal    R$    47,90

     R$    74,25
     R$1.559,17  
Parágrafo único. A Pensão Policial-Militar de que trata este artigo 
será reajustada na mesma proporção e data dos aumentos 
concedidos aos policiais militares da ativa.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com seus efeitos financeiros retroagindo a 10 de novembro de 
2006.  
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de setembro de 2009.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   N° 2.324, DE 9 DE JUNHO DE 2010
Concede Pensão Policial-Militar em favor de LUCILENE LIMA DA 
SILVA, RENAN DA SILVA PEREIRA e RERICK DA SILVA PEREIRA, 
companheira e filhos menores do Soldado PM IVENS MENEZES 
PEREIRA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, 
alíneas “a” e “b”, todos da Lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho 
de 1985, com a redação dada pela Lei n° 6.049, de 11 de junho 
de 1997, arts. 45, § 10, e 48, inciso II, da Constituição Estadual;
Considerando os Pareceres nºs 607/2009 e 255/2010 da 
Consultoria-Geral do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica concedida Pensão Policial-Militar, mensal, no valor 
de R$ 1.658,81 (mil seiscentos e cinqüenta e oito reais e oitenta 


